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Obras Pablicas e Comunicagdes, que o mandard exami-
nsr por uma comissio composta do secretdrio geral do
Ministério, do administrador geral ou director geral do
respectivo servico e de um membro do Conselho Su-
perior de Obras Piblicas escolhido pelo Ministro, comis-
sfo que informari se é ou n#o caso de excluir o autor
em questdo da lista dos que podem apresentar projectos
na reparticio de que se trata.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérpo da Repiblica, 26 de Janeiro de
1934. — AxTONIO OsCAR DE FraGoso CarMoxa — An-
tomio de Oliveira Salazar — Antonino Radl da Mata Go-
mes Pereira— Manuel Bodrigues Jimior — Luiz Alberto
de Oliveira — Anibal de Mesquita Guimardis — José
Caeiro de Mata — Duarte Pacheco— Armindo Rodri-
ques Monteiro — Alexandre Alberto de Sousa Pinto-—
Sebastido Garcia Ramires — Leovigildo Queimado Franco
de Sousa.

oECTe———

8. Reparticdo da Direccédo Geral
da Contabilidade Publica

Deocreto-'ci n.° 23:512

Tendo em vista o desenvolvimento que tém tido os
servigos de viagho, o que se tem traduzido num impor-
tante aumento das respectivas receitas;

Considerando que importa provideuciar no sentido de
g;)rnar mais eficiente a fiscalizagiio do transito nas estra-

as;

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 108.° da Constituicio, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° No orcamento do Ministério das Obras Pa-
blicas e Comunica¢Bes em vigor para o corrente ano
econémico é reforcada com a quantia do 300.0008 a
dotagio do artigo 93.° «Encargos administrativos» do
capitulo 8.° «Servigos de Viacion.

Art. 2.° No orcamento das receitas do Estado é refor-
¢ada com igual quantia a dotacio do artigo 62.° «Re-
ceita nos termos do Cédigo da Estrada» do capitulo 4.°
«Taxas — Rendimentos dos diversos servigosy.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Rephblica, 26 de Janeiro de
1934. — AxTONIO OsCAR DE FrAGOSO CARMONA — Anté-
nio de Oliveira Salazar — Antonino Raul da Mata Gomes
Pereira— Manuel Rodrigues Jinior — Luiz Alberto de
Oliveira — Antbal de Mesquita Guimardis— José Caeiro
da Mate— Duarte Pachceco— Armindo Rodrigues Mon-
teiro— Alexandre Alberto de Sousa Pinto— Sebastiflo
Garcia Romires—. Leovigildo Queimado Franco de Sousa.
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MINISTERIC DAS COLONIAS
Gabinete do Ministro

Decreto-iel n.° 23:513

E de grande vantagem para a administragfio colonial
reiinir numa sé publicagdo toda a legislagio de ordem
colonial que, quer o Govérno da metrépole, quer os
governos ultramarinos, dia a dia publicam. Nessa in-
tengdo foi criada, hé muitas dezenas de anos, a Colec-
gdo da Legislagio Novissima do Ultramar, posterior-
mente transformada em Colecgdo da Legislagdo Colonial
da Repiblica Portuguesa. Apesar de todos os esforgos
feitos, por um motivo ou por outro, nunca foi possivel

trazer publicada essa colecgiio de forma que oferecesse
interésse actual.

Com o presente decreto procura modificar-se &sse
estado de cousas. Desaparece a Colecgdo da Legislagdo
Colonial, repositério, em muitos casos, de cousas ji
mortas, para surgir, em seu lugar, o Boletim da Legis-
lagéo Ultramarina, que pretende acompanhar, més a
més, a evolugio do direito das colénias, permitindo
a fécil consulta dos diplomas que interessam ao Im-
pério.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 108.° da Constitui¢io, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° A Agéncia Geral das Col6nias, pela Di-
visio de PublicagBes e Biblioteca, editard o Boletim
da Legislagéo Ultramarina Portuguesa.

Art. 2.° O Boletim da Legislaggo Ultramarina sairs
em nimeros mensais e terd duas séries: na primeira
— Legislagdo metropolitana — serfo insertos todos os
diplomas publicados pelo Ministério das Colénias e
todos os que, embora publicados por outros Ministérios,
tenham sido mandados aplicar as colénias; na segunda
— Legislagiio publicada nos Boletins Oficiais — serio
insertas, pela ordem geogrifica das colénias, todas as
providéncias nelas tomadas e que hajam sido publicadas
na 1.° série dos seus Boletins Ofictars.

Art. 3.° Desde 1 de Janeiro de 1934 cessa a publi-
cagio da Colecgdo da Legislagdo Colonial da Repiblica
Portuguesa, devendo a Agéncia Geral das Colénias
proceder & impressfio ripida dos volumes que faltam
para que a colecgiio fique completa, nos termos de ar-
tigo 46.° do decreto-lei n.° 21:988,

Art. 4.° No Boletim da Legislagdo Ultramaring serio
publicados na integra todos os diplomas referidos no
artigo 2.°, em rigorosa conformidade com o texto que
houver saido no Didrio do Govérno ou nos Boletins
Oficiazs.

§ 1.° Os diplomas publicados no Didrio do Govérno
o reproduzidos em um ou mais Boletins Oficiais serfio
insertos s6 na série da Legislagio metropolitana; na
outra série far-se-d indicagho sumadria do seu nimero,
data, matéria que contém e dos elementos precisos para
marcar o momento da sua publicagiio nos Boletins Ofi-
ciais. :

§ 2.° Cada série do Boletim terd numeragio prépria.

§ 3° Em cada ndmero do PBolettmm se publicard o
sumério dos diplomas que contiver.

Art. 5.° No final de cada ano e em relagdo as duas
séries do Boletim serdo insertos indices cronolégicos
e por matérias da legislagio publicada, com as refe-
réncias necessirias para facilidade de consulta.

§ tnico. A organizagBo cronolégica e por matérias
dos respectivos indices anuais do Boletim serd feita
sob a superintendéncia do chefe da Divisio de Publi-
cagdes e Biblioteca da Agéncia Geral das Colénias.

Art. 6.° Serdio inseritas no orgamento da Agéncia
Geral das Colénias, como suas receitas préprias, nos
termos dos artigos 6.° e seguintes do decreto-lei
n.° 21:988, as cotas com que concorrem as colénias
para pagamento das despesas com a publicagio da sepa-
rata da legislagio colonial, nos termos do decreto
n.° 12:265, de 4 de Setembro de 1926, e do § 1.° do
artigo 46.° do decreto n.° 21:988.

§ 1.° Como despesas serfo inscritas no referido orga-
mento as verbas necessirias para a publicagdo do Bo-
letim da Legislagdo Ultramarina e, emquanto for caso
disso, as que a actualizacio da Colecgdo da Legislagdo
Colonial exigir.

§ 2.° Continuam em vigor o § vnico do artigo 26.°



